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Da evolução da Política de Coesão à Avaliação

Alargamento

Persistentes divergências regionais
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Da evolução da Política de Coesão à Avaliação

2007 2008 2011 2015 2016

Território: da Coesão Territorial às abordagens de base territorial
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2009

Da evolução da Política de Coesão à Avaliação

Relatório Barca: Mais território, mais focalização, mais resultados
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Da evolução da Política de Coesão

“Cohesion policy is a visible expression of solidarity 

across the European Union and represents a very 

substantial part of the budget of the European Union. 

Citizens expect to know what has been achieved with 

public money and want to be sure that we run the 

best policy. Monitoring and evaluation have a role to 

play to meet such expectations.”
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• Nos últimos 30 anos, a Política de Coesão tornou-se uma das mais intensamente

avaliadas na Europa.

• Desde a reforma dos Fundos Estruturais em 1988, sucessivas fases de

regulamentação criaram um sistema cada vez mais rigoroso de avaliação,

acompanhamento e monitorização.

• Normativos comuns, capacitação (guidelines, evaluation network),

acompanhamento, disseminação, valorização (premiar boaspbráticas),

monitorização (Evaluation helpesk),…

• A avaliação da Política de Coesão visa:

– Melhorar a eficácia e eficiência dos Programas Operacionais;

– Fornecer informação sobre os impactos da Política de Coesão.

A avaliação da política de coesão é realizada numa base de parceria, sendo os

Estados-Membros responsáveis pelas avaliações ex ante e on going e a Comissão

Europeia para a avaliação ex post.

Da evolução da Política de Coesão à Avaliação
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Da Avaliação da Política de Coesão em Portugal

Avaliações Ex Ante

Avaliações Intermédias 

(Essencialmente 

Monitorização – Realização 

e Resultados)

Consultores Externos

Exclusivamente PO

PT 2020 (2014-2020)QREN (2007-2013)QCA III (2000-2006)QCA II (1994-1999)

Avaliações Ex Ante (PO)

Avaliações Intermédias 

(PO) (Monitorização e 

Estratégicas)

Reserva de Desempenho

Avaliações Ex Ante (QREN/PO)

Avaliações de 

Operacionalização (QREN/PO)

Avaliações Intermédias (PO)

Avaliações de Impacto

Meta-avaliações

Avaliações Ex Ante (PO)

Avaliações Intermédias (PO)

Avaliações de Impacto (PO)

Prevalência da lógica 

de monitorização das 

realizações (físicas e 

financeiras)

Ligeira descolagem de 

monitorização. Mix

estratégico c/ 

compliance. Premio de 

desempenho. Limitado 

follow up.

Normatividade. Grande 

diversidade de avaliações. 

Utilidade. Preocupação em 

medir impacto. Follow up e 

apropriação / disseminação

Normatividade. Prevalência 

de foco nas políticas/ 

instrumentos vs PO. 

Utilidade. + Preocupação 

em medir impacto. Follow

up e + apropriação / 

disseminação.
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Da Avaliação da Política de Coesão em Portugal
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Da Avaliação da Política de Coesão em Portugal

1. Criação de um sistema de avaliação robusto e reconhecimento quanto à sua indispensabilidade 

(sistemática, focalização, utilidade e eficácia dos processos).

2. Criação de uma cultura de avaliação, embora ainda muito circunscrita à Política de Coesão.

3. Criação de centro de competências de avaliação na administração (DGDR, Observatório do 

QREN,…CCDRs ).

4. Criação/formação de uma base de recrutamento de avaliadores de grande qualidade e com 

capacidade de aprendizagem, mas fortes limitações no alargamento da base de contratação e no 

envolvimento do Sistema Cientifico.

5. Insuficiências na avaliação ex ante (pouca sustentação e definição das políticas públicas).

6. Inexistência de avaliação ex post (desresponsabilização para a CE) o que gera limitada 

compreensão dos impactos dos programas e políticas (especialmente perturbador em momentos 

de crise e questionamento cego das políticas).

7. Limitada capacidade de influenciar a configuração das políticas públicas vs capacidade de 

influenciar os desenhos programáticos e os procedimentos de gestão.

8. Alargamento gradual no envolvimento de stakeholders nos processos de avaliação..

9. Diversificação das métodos de recolha e análise de informação e das metodologias de avaliação.
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Experiências Práticas
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Experiências Práticas
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Experiências Práticas
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Experiências Práticas
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Experiências Práticas
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8
territórios

40
entrevistas

27
Projetos

654
inquéritos

8
histórias de vida

8
focus group

Experiências Práticas
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Experiências Práticas
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# Projeto Promotor NUTS III

Eixo Prioritário I – Redes e Equipamentos Estruturantes Nacionais de Transportes e Mobilidade Sustentável

1 Extensão da Rede de Metro do Porto entre Estádio do Dragão e Venda Nova Metro do Porto, S.A. Norte

2 Ramal de Ligação Ferroviária ao Porto de Aveiro Rede Ferroviária Nacional - REFER, EPE Centro

3 CRIL - Buraca/Pontinha EP - Estradas de Portugal, SA Lisboa

4 2ª Fase de Ampliação do Molhe Leste do Porto de Sines Administração do Porto de Sines, SA Alentejo

Eixo Prioritário II – Sistemas Ambientais e de Prevenção, Gestão e Monitorização de Riscos

5
Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual para os Bombeiros Voluntários do Distrito de 

Braga
Federação dos Bombeiros do Distrito de Braga Norte

6
Ampliação Redes de Abastecimento de Água e Drenagem de Águas Residuais – 2ª, 3ª e 4ª Fase –

Viana do Castelo 

Serviços Municipalizados e de Saneamento Básico de Viana do 

Castelo
Norte

7 Requalificação Ambiental e Aterro de Inertes da Louseira da Boneca
Ambisousa - Empresa Intermunicipal de Tratamento e Gestão de 

Resíduos Sólidos, EIM
Norte

8
Bacia Principal da Ribeira de Cambra Concorrente para a ETAR das Termas de S. Vicente Redes 

de Águas
Penafiel Verde, E. M. Norte

9 Reabilitação dos Esporões e das defesas aderentes de Esmoriz, de Cortegaça e do Furadouro Agência Portuguesa do Ambiente, I.P Centro

10 Sistema de Adução Municipal de Abastecimento de Água às Freguesias de Vestiaria, Bárrio e Cela Serviços Municipalizados de Alcobaça Centro

11 Recuperação Ambiental da Área Mineira de Senhora das Fontes EDM - Empresa de Desenvolvimento Mineiro, S.A. Centro

12
Valorização Energética do Biogás do Aterro e Aumento da Eficácia da Unidade de Triagem da 

Resiestrela, S. A.
RESIESTRELA - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A. Centro

13
Projeto de Tratamento, Valorização e Destino Final dos Resíduos Sólidos Urbanos do Sistema 

Multimunicipal do Litoral Centro
ERSUC - Resíduos Sólidos do Centro, S.A. Centro

14 SIMARSUL – Subsistemas de Saneamento Barreiro/Moita e Seixal
SIMARSUL - Sistema Integrado Multimunicipal de Águas Residuais 

da Península de Setúbal, SA
Lisboa

15 Ligação Pisão-Roxo
EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, 

S.A.
Alentejo

16 Ampliação da Central de Valorização Orgânica - Unidade de Compostagem na VALNOR VALNOR - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, SA Alentejo

17 Alimentação Artificial do troço costeiro Forte Novo-Garrão Agência Portuguesa do Ambiente, I.P Algarve

18 Equipamentos Terminais de Comunicação de Tecnologia Digital TETRA do SIRESP Direcção-Geral de Infraestruturas e Equipamentos (Nacional)

Eixo Prioritário III – Redes e Equipamentos Estruturantes da Região Autónoma dos Açores

19 Requalificação Ambiental das Bacias Hidrográficas das Lagoas das Furnas e Sete Cidades
Sociedade de Gestão Ambiental e Conservação da Natureza -

AZORINA, S.A.
Açores

Eixo Prioritário IV – Redes de Equipamentos Estruturantes da Região Autónoma da Madeira

20 Ligação em Via Expresso ao Porto do Funchal RAMEDM - Estradas da Madeira, S.A Madeira

Experiências Práticas
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Experiências Práticas
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Experiências Práticas
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Experiências Práticas

PDCT; PEDU (PARU, 

PAMUS e PAICD em 

centros urbanos de 1º 

nível); PARU, PAICD e MUS 

(em centros urbanos 

complementares); DLBC; 

PROVERE. 

TEIP, CLDS, RIS3, 

Programa Escolhas, 

Clusters.

Concursos específicos, 

critérios de bonificação, 

majoração de taxas de apoio
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Experiências Práticas
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Experiências Práticas

Quadro 1. Pressupostos da Teoria de Mudança para Cada Fator Crítico 

Fator Crítico da Teoria de 
Mudança 

Pressupostos Principais Pressupostos Complementares Riscos 

Relevância Estratégica 

» As políticas públicas mobilizadas pela 
Abordagem Territorial do Portugal 2020 
são as que respondem adequadamente 
aos desafios de coesão territorial e 
convergência do país e onde a 
aplicação do princípio da 
subsidiariedade é mais adequada. 

» A definição da Abordagem Territorial do PT2020 
suporta-se nas avaliações realizadas durante o QREN. 

» A Abordagem Territorial do PT2020 foi definida em 
articulação com os atores territoriais. 

» Os instrumentos de política integrada de base territorial 
mobilizam o mix de políticas pertinentes. 

» Prevalência da lógica de coesão sobre uma 
lógica de convergência. 

» Manutenção da lógica de programação assente 
em destinatários, em vez da orientação para os 
resultados. 

» Resistência setorial à inclusão de políticas nas 
abordagens territoriais. 

» Reduzido conhecimento sobre a evolução 
recente das dinâmicas de divergência e coesão 
territorial. 

» Desadequação das prioridades de investimento 
e objetivos temáticos incluídos nos instrumentos 
de políticas integradas de base territorial 

» Os instrumentos de políticas integradas 
de base territorial e os instrumentos de 
políticas territorializadas mobilizados 
são adequadamente flexíveis, 
permitindo a sua adaptação a realidades 
territoriais diferenciadas em termos de 
massa crítica, natureza dos recursos 
estratégicos e das formas de 
abordagem ao potencial endógeno. 

» Instrumentos de políticas integradas de base territorial 
e os instrumentos de políticas territorializadas definidos 
para responder às realidades territoriais específicas. 

» Instrumentos de políticas integradas de base territorial 
podem mobilizar as políticas que melhore se ajustam 
às necessidades territoriais. 

» As estratégias territoriais de referência visam valorizar 
os recursos endógenos a potenciar. 

» Pressão contextual para a rápida implementação 
do PT2020. 

» Os regulamentos europeus introduzem rigidez 
insuperável. 

» Falta de massa critica territorial às escalas de 
atuação desejadas. 

» As escalas territoriais dos instrumentos 
de políticas integradas de base territorial 
e os instrumentos de políticas 
territorializadas são pertinentes e 
adequadas para assegurar a integração 
entre os instrumentos. 

» As escalas dos instrumentos de políticas integradas de 
base territorial e os instrumentos de políticas 
territorializadas são ajustadas aos objetivos que lhes 
foram atribuídas. 

» A escala territorial dos Instrumentos de políticas 
integradas de base territorial e os instrumentos de 
políticas territorializadas permite explorar sinergias.    

» A desadequação entre as escalas das políticas e 
a organização do Estado impede a integração. 

» Os atores mobilizados e as respetivas 
lideranças são as adequadas para o 
planeamento e operacionalização dos 
instrumentos de política integrada de 
base territorial 

» A liderança dos instrumentos de base territorial 
atribuída aos atores chave do território. 

» Adequada mobilização de atores para promover a 
integração das políticas. 

» Debilidades institucionais limitadoras da 
liderança territorial. 

» A organização do Estado condiciona a liderança 
territorial. 
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1. Fazer das avaliações dos instrumentos de Política de Coesão em Portugal como meio para a 

realização da avaliação das políticas públicas (alavancagem gradual de uma cultura de avaliação a 

todo o sector público).

2. Fazer da avaliação um impulso para dar maior racionalidade às políticas públicas (cadeias de 

impacto / quadros lógicos / definição de resultados) (atenção à tensão tecnocracia vs política).

3. Lidar com a tensão Europa vs local (crescente normatividade e perda de flexibilidade dos processos 

de programação em favor da harmonização europeia) - perda de valor, p.e. das avaliações ex ante) 

4. Realizar as avaliações ex-post.

5. Fazer das avaliações processos de capacitação multinível (da administração pública aos 

executores).

6. Contornar a crescente saturação dos processos de auscultação suportados em canais online.

7. Dotar os executores de instrumentos das mudanças (indicadores e inquéritos), para conhecer o 

momento zero e o momento pós projeto.

8. Ultrapassar as persistentes limitações no follow up para as políticas.

9. Assumir as avaliações como prestação de contas, mas também como processos de 

empoderamento da sociedade civil no acompanhamento da “coisa pública”.

Desafios Futuros
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